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LEGISLATIVO

Fim da saidinha vai a plenário

Sob pressão política, medida será incluída na pauta do Senado logo após o carnaval. O Ministério Público Federal considera  
a proposta “flagrantemente inconstitucional”. Tema divide opiniões de especialistas em segurança pública ouvidos pelo Correio

O 
plenário do Senado apro-
vou, na semana passada, 
a urgência da tramita-
ção do projeto de lei (PL) 

que trata das restrições das saídas 
temporárias de presos e, após o fe-
riado do carnaval, é esperado que 
a medida seja incluída na pauta 
de votações e analisada sem pas-
sar pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) da Casa. O debate 
sobre o tema ganhou força com 
a morte do policial militar Roger 
Dias da Cunha, baleado em janei-
ro, em Belo Horizonte.

O Ministério Público Federal 
(MPF) recebeu com preocupação 
o andamento da matéria. O Gru-
po de Trabalho de Defesa da Cida-
dania do órgão emitiu um parecer 
em que avalia a proposta como 
“flagrantemente inconstitucional” 
e considerou ser “importante ga-
rantir a ressocialização dos encar-
cerados, fortalecendo os vínculos 
familiares e contribuindo para o 
processo de reintegração social da 
pessoal em privação de liberdade”.

A nota do colegiado criticou, 
ainda, o argumento que associa 
as saídas temporárias ao aumen-
to da criminalidade, indicando 
que as alegações não levam em 
consideração o papel do meca-
nismo para a progressão de regi-
me, ponto necessário para a rein-
tegração dos presos à sociedade.

“Assim, em vez de buscar re-
trocessos, entendemos que o 
debate e as iniciativas em tor-
no do sistema prisional seriam 
mais proveitosos se pautados pe-
los reais problemas que enfrenta-
mos em todo o país, onde as pri-
sões se encontram em um ‘estado 
de coisa inconstitucional’, como 
apontou o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF)”, indicou o MPF.

As pessoas encarceradas elegí-
veis à saidinha, como é conhecido 
o benefício, são as que estão no re-
gime aberto, ou seja, podem dei-
xar o presídio para trabalhar, es-
tudar ou cumprir atividades que 
contribuam com a reintegração 
social. O projeto que limita a saí-
da temporária, relatado pelo se-
nador Flávio Bolsonaro (PL-RJ), 
prevê a realização de exame cri-
minológico para a progressão de 
regime e o uso de tornozeleira ele-
trônica em presos que estejam no 
regime aberto e semiaberto ou em 
processo de progressão para esses 
regimes. O exame deverá compro-
var que o preso tem condições de 
se adaptar à nova realidade, com 
base na autodisciplina, baixa peri-
culosidade e senso de responsabi-
lidade. O texto já foi aprovado por 
senadores e deputados em 2022, 
mas mudanças feitas na Câmara 
devolveram a matéria para a aná-
lise da Casa Alta.

“É o primeiro projeto aprova-
do na volta do recesso, e isso tem 
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Uma pergunta inconveniente
Na cerimônia de abertura 

do novo ano do Judiciário, 
presentes o presidente da 
República e o presidente do 
Congresso Nacional, o pre-
sidente do Supremo, minis-
tro Luiz Roberto Barroso, 
declarou que “hoje, as insti-
tuições funcionam na mais 
plena normalidade”. Dias 
depois, em editorial, o jornal 
O Estado de S. Paulo, comen-
tando a fala do ministro, fez 
a pergunta: funcionam para 
quem? Eis uma pergunta 
que cada brasileiro não pode 
deixar de fazer, mesmo que 
a resposta possa vir a ser 
inconveniente para os que 
participam de alguma forma 
do comando do país. 

Todos os países têm seus 
problemas. Há os que ain-

da são muito pobres e aos 
quais falta tudo. Outros estão 
se enriquecendo, mas suas 
populações vivem sem liber-
dade, submetidas a governos 
opressivos. Outros são ricos 
e também livres, mas as desi-
gualdades internas fomen-
tam um ambiente de dis-
córdia e intolerância. Outros 
há, enfim, que sofrem com 
guerras injustas e desiguais. O 
mundo é um lugar problemá-
tico, mas o Brasil é um caso à 
parte. Ao contrário da maioria 
dos países, temos uma imen-
sidade de recursos econômi-
cos, não sofremos de restri-
ções geopolíticas, temos uma 
relativa unidade cultural e, 
no entanto, quase toda nossa 
população vive em estado de 
pobreza ou pouco mais que 

isso. Ainda assim, está dito 
que nossas instituições estão 
funcionando normalmente. 

Não há uma explicação 
única para o fato de que 
alguns países conseguiram 
progredir e ao mesmo tem-
po distribuir a riqueza para 
a maior parte de sua popu-
lação, enquanto outros não 
se desenvolveram, ou quan-
do o fizeram, concentraram 
a riqueza em uma minoria, 
o que acabou por limitar o 
próprio crescimento. Dois 
autores americanos, Daron 
Acemoglu e James Robinson, 
propõem que a explicação 
está na natureza das institui-
ções do país. Há instituições 
que são do tipo inclusivas, e 
como tais eles classificam as 
que protegem a propriedade 
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Presos em saída temporária: projeto do Senado quer acabar com o benefício de ressocialização 

Pedro Ventura/Agência Brasília

“Os números apontam que 
uma pequena parcela das pes-
soas não retorna após essas saí-
das e, entre essas que não retor-
nam, algumas cometem crimes, 
sem dúvida. Todavia, pessoas que 
também não estão no sistema pe-
nal cometem esses crimes de for-
ma bastante presente na socieda-
de”, pondera Fernandes.

Segundo dados das secreta-
rias estaduais de Segurança Pú-
blica, dos 56.924 presos que re-
ceberam o benefício em 18 esta-
dos, apenas 2.741 não retorna-
ram à unidade prisional, o que 
equivale a 4,8%.

Revisão do CPP

Frederico Afonso, membro per-
manente da Comissão de Direitos 
Humanos da Ordem dos Advoga-
dos de São Paulo (OAB/SP), ava-
lia que a proposta “é válida e ne-
cessária, entretanto, o histórico do 
Legislativo é elaborar as leis com 
um atraso devido” e aponta que a 
morte do policial militar em Mi-
nas, “acelerou o projeto”.

“Em segundo lugar, a propor-
ção de não retorno aos presídios é 
mínima, em torno de 5% em mé-
dia, entretanto, esse mínimo faz 
um estrago, pois é, literalmente, jo-
gar no lixo o trabalho que foi feito 
pela polícia (militar, civil e penal), 
Ministério Público e Poder Judiciá-
rio e, se já não fosse o suficiente es-
se prejuízo ao Erário, há o prejuízo 
maior à sociedade, com a prática 
de crimes. Há um caso concreto 
em Marília, interior de São Paulo, 
que o preso saiu, cometeu crimes 
e voltou no prazo determinado ao 
presídio”, contou o advogado.

Para Afonso, é urgente a re-
visão da Lei de Execução Penal 
e do Código de Processo Penal 
(CPP). “Se a pena de prisão te-
ve alguma utilidade prática foi 
nos séculos passados, agora, 
não é porque os presídios são 
masmorras judiciais, como dis-
se o ex-ministro da Justiça José 
Eduardo Cardozo, que é preciso 
simplesmente abrir suas por-
tas e liberar os presos. É preciso 
humanizar as penas? Sim, mas 
não na forma atual, muito me-
nos na pretendida pelos legisla-
dores e pelo atual governo fede-
ral”, opinou ele.

“Sou mais do que favorável à 
humanização da pena, mas, neste 
momento, é preciso rever a ques-
tão da ‘saidinha’, das progressões 
da pena, para, no mínimo, mora-
lizar o sistema. Na prática, pren-
de-se muito, condena-se até a pe-
nas mais altas, mas o tempo de 
prisão é muito pequeno. Não há 
ressocialização nem mantendo 
preso, muito menos soltando. É 
preciso uma revisão total no sis-
tema e ela começa extinguindo a 
‘saidinha’. Em resumo: sou contra 
as exceções. Pena é para ser cum-
prida”, finalizou ele.

Você tem que  
estipular espaços 

em que a pessoa saia 
do cárcere e volte 

a frequentar a vida 
social, por isso, há  

a  saída temporária”

Alan Fernandes, 

pesquisador do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública

privada, a economia de mer-
cado e a liberdade econômica. 
O seu oposto são as institui-
ções chamadas de extrativas, 
que são as que concedem o 
domínio contínuo do Estado 
e da economia a pequenas eli-
tes, que usam os instrumen-
tos de poder em seu proveito.

É difícil encontrar a clas-
sificação correta para as nos-
sas instituições. Temos uma 
experiência de sucesso em 
vários setores, como é o caso 
do agronegócio, do setor de 
energias renováveis, de algu-
mas empresas de ponta na 
área industrial, além de um 
setor financeiro sofistica-
do e seguro. De outro lado, 
a maioria da população é 
pobre e vive muito mal. A 
educação pública, a via mais 
curta para o progresso dessa 
população, fracassa em todos 
os testes internacionais. Não 

temos segurança pública, 
nem na cidade nem no cam-
po. O Estado brasileiro pare-
ce que desapareceu, deixan-
do conosco só os cobradores 
de impostos. A conclusão 
mais razoável é que o que 
não está funcionando no 
país é o Estado e suas insti-
tuições, pelo menos não para 
o conjunto da população. 

O enigma da falta de cres-
cimento e da pobreza se deci-
fra na resposta à indagação de 
para quem funcionam as insti-
tuições. Elas funcionam priori-
tariamente para as elites polí-
ticas e burocráticas que domi-
nam e controlam o Estado. 
As leis do país estabeleceram 
um estado de coisas em que a 
alternância do poder é pura-
mente nominal. Qualquer que 
seja o resultado das eleições, 
que muitas vezes vem carrega-
do com o desejo de mudança, 

as elites do poder continuam 
praticamente as mesmas. 

A maioria parlamentar não 
tem conexão com a maioria 
apurada na eleição majoritária 
e os termos da governação do 
país são estabelecidos depois 
das eleições, sem a audiência 
da população. A única coisa 
que muda de um governante a 
outro é o colorido da retórica, 
o resto é sempre igual. O poder 
é compartilhado pelos mes-
mos grupos, num grande con-
domínio, no qual o interesse 
público participa com pouca 
voz e nenhum voto. Institui-
ções democráticas perduram 
pela força, pelo medo ou pelo 
livre consentimento da popu-
lação. No Brasil, hoje, a per-
cepção popular é que as ins-
tituições funcionam para pro-
teger os poderosos. Os fatos 
demonstram que a realidade 
não está muito longe disto.

uma simbologia especial porque 
o próprio presidente (do Sena-
do, Rodrigo) Pacheco (PSD-MG) 
já falou que, nessa questão de se-
gurança pública, esse é um pro-
jeto importante, que já foi muito 
debatido em audiências públicas, 
recebeu várias emendas, mais de 
sete vezes esse projeto foi e vol-
tou para ser votado na Comissão 
de Segurança Pública. Então, es-
se é um projeto que marca, antes 
do carnaval, os nossos trabalhos, 
e mostra qual vai ser o norte, pelo 
menos no Senado, de dar mais ur-
gência aos projetos de segurança 

pública”, comentou o relator ao 
Correio.

Para Flávio Bolsonaro, a ma-
téria não tem “ideologia política, 
é uma pauta que as pessoas nas 
ruas pedem, e nós, que andamos 
em feiras, em comércios e temos 
contato com a população, ouvi-
mos o clamor da sociedade por 
medidas que enfrentem a inse-
gurança”.

O senador Jorge Seif (PL-SC) 
avaliou que o Legislativo tem si-
do “permissivo e omisso com a 
criminalidade, e as pessoas não 
querem mais isso”. “Se cometeu 

um crime, tem que cumprir a pe-
na dentro da cadeia, e tem uma 
exceção: quer estudar, pode sair 
para estudar e, depois, volta pa-
ra a cadeia”, disse o parlamentar.

Moralismo

Ao Correio, o especialista em 
segurança pública Alan Fernan-
des defendeu que a saída tempo-
rária é uma parte fundamental 
para a readaptação do detento ao 
mundo fora do cárcere. “É preci-
so fazer isso em algum momento, 
de alguma forma. Você tem que 

estipular espaços em que a pes-
soa saia do cárcere e volte a fre-
quentar a vida social, por isso a 
saída temporária.” 

O pesquisador, que integra o 
Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica, vê uma “conduta moralis-
ta” na condução da pauta e afir-
mou que concorda que é preciso 
um “filtro mais cuidadoso sobre 
quem sai e esse filtro passa, por 
exemplo, pelos exames crimino-
lógicos”. Por outro lado, discorda 
que o aumento da criminalidade 
no país esteja associado à conces-
são das “saidinhas”. 


